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INTRODUÇÃO 

O Brasil é considerado o 4º país que mais 

detêm pessoas em situação de privação de liber-

dade. De acordo com dados do Relatório de In-

formações Penitenciárias do Ministério da Jus-

tiça do Brasil – INFOPEN (2014), o número de 

pessoas privadas de liberdade ultrapassava 

622.000. Quantitativo equivalente a uma média 

de 300 presos por 100.000 habitantes, o que 

corresponde ao dobro da média mundial, de 150 

presos por 100.000 habitantes (BRASIL, 2017).  

O aumento exponencial da população car-

cerária e o elevado índice de reincidência apon-

tam a ineficiência do sistema prisional (BRA-

SIL, 2017), que se caracteriza por espaços com 

condições insalubres e de superlotação (SAN-

TOS, 2018). Estas questões estruturais associ-

am-se ainda, a má alimentação, sedentarismo, 

uso de drogas, falta de higiene, entre outros, o 

que reflete nas condições de saúde da popula-

ção privada de liberdade, que se encontra rele-

gada à própria sorte (BRASIL, 2017).  

A reversão destas questões fica a cargo do 

Estado, que tem por princípio a obrigação de 

preservar a condição humana, porém este, por 

vezes, pela ineficiência que apresenta, torna-se 

tão criminoso quanto aquele que confinou. As-

sim, os problemas de saúde física e mental exis-

tentes se agravam e novos problemas encon-

tram um ambiente favorável para emergir 

(BRASIL, 2017).  

A saúde geralmente é negligenciada neste 

sistema, pois, comumente, as pessoas privadas 

de liberdade não são contabilizadas em termos 

de investimentos direcionados ao setor (KOL-

LING & SILVA, 2013). No entanto, a Lei de E-

xecução Penal prevê, em seus art. 10 e 11, que 

a assistência ao preso e ao internado como de-

ver do Estado, objetivando prevenir o crime e 

orientar o retorno à convivência em sociedade. 

E, conforme determinação de seu § 2.º, quando 

o estabelecimento penal não estiver aparelhado 

para prover a assistência médica necessária, es-

ta será prestada em outro local, mediante autori-

zação da direção do estabelecimento (BRASIL, 

1984).  

Desta forma, a expansão da população car-

cerária, além da indiscutível necessidade de 

saúde, tem suscitado uma maior demanda de 

serviços de saúde no sistema prisional. Esta 

condição também pode ser justificada pela de-

sigualdade social evidenciada neste espaço. Es-

ta desigualdade, geralmente, se destaca por uma 

seletividade penal, proveniente de medidas de 

atuação policial, aumento da vigilância social, 

e da ampliação do processo de encarceramento 

para grupos específicos, em sua maioria negros 

(SANTOS et al., 2022).  

Sabe-se que, hoje, grande parcela da popu-

lação carcerária é constituída de homens, desta 

forma, o sistema tem institucionalizado e disse-

minado, e o faz da melhor maneira, sobre o es-

tigma e a vulnerabilidade (seja ela individual ou 

pessoal, social e mesmo institucional) de subs-

tancial parcela da população intramuros. (BRA-

SIL, 2020).  

Historicamente, sabe-se que a atenção à 

saúde da população privada de liberdade é redu-

cionista, com intervenções limitadas às Doen-

ças Sexualmente Transmissíveis (DST), Sín-

drome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS), 

diminuição de danos associados ao abuso de ál-

cool e imunizações. No entanto, altas taxas de 

tuberculose, pneumonia, dermatite, transtornos 

mentais, hepatite, lesões, diarreias infecciosas, 

entre outros agravos, podem ser encontradas 

nas penitenciárias brasileiras (BRASIL, 2020).  

Nesta perspectiva, o Plano Nacional de Sa-

úde (PNS) elaborado em 2003, aponta como 

previsão garantir à inclusão da população car-

cerária no Sistema Único de Saúde, respeitando 

a cidadania e os direitos humanos destes indiví-

duos. Ademais, já está previsto na Constituição 

Federal de 1988 e pela lei de Execução Penal 
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nº. 7.210 de 1984, o acesso dessa população a 

medidas e serviços de educação e saúde. No en-

tanto, aponta-se que tal Plano, mesmo subfinan-

ciado e com baixa cobertura assistencial, repre-

sentava uma estratégia significativa de humani-

zação para o sistema criminal do país (BRASIL, 

2017). O plano tinha como objetivo promover a 

saúde dos presos e suprimir e/ou reduzir as le-

sões mais frequentes com assistência médica e 

ações educacionais programadas. Para garantir 

a saúde integral dos detentos, o plano também 

visa organizar as ações e os serviços de saúde, 

de acordo com os princípios que dirigem o 

Sistema Único de Saúde (SUS), compreenden-

do como diretrizes estruturantes: a oferta de as-

sistência qualificada e integral; controle e/ou re-

dução das lesões mais frequentes; descentrali-

zação e intersetorialidade; além da efetividade 

da participação comunitária e do controle so-

cial.  

E, em 2014, a Portaria Interministerial no 1, 

de 2 de janeiro de 2014, reconfigurou o Plano e 

instituiu a Política Nacional para Atenção Inte-

gral à Saúde da Pessoa Privada de Liberdade no 

Sistema Prisional (PNAISP), no âmbito do Sis-

tema Único de Saúde (SUS), a qual busca mobi-

lizar recursos financeiros para ampliar o acesso 

da população encarcerada aos serviços de saú-

de, além de influenciar na qualidade de vida e 

no processo de ressocialização desta população, 

verificando a concordância entre os serviços 

propostos e políticas públicas a ela direcionadas 

(BRASIL, 2014). 

Frente a tal política, acredita-se que os ho-

mens privados de liberdade, independente, do 

que ocasionou a penalidade a ser cumprida, 

mantêm o direito de ser assistido em sua condi-

ção de saúde, de forma digna. Afinal, embora 

esteja privado de liberdade, o direito humano é 

condição sine qua non. Diante do exposto, o 

presente estudo tem como questão problema: 

“O que se discute sobre a violência contra ho-

mens privados de liberdade?”  

A relevância do estudo direciona-se ao le-

vantamento de situações de violência à popu-

lação privada de liberdade para que estas infor-

mações contribuam para o gerenciamento de a-

ções locais e estaduais e atenção integral desta 

população, garantindo conforto e bem-estar, 

minimização de aspectos discriminatórios e res-

peito aos princípios éticos e legais do indivíduo 

humano. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão integrativa que 

consiste na síntese de inúmeros estudos rele-

vantes, publicados sobre determinado assunto, 

o qual possibilita a tomada de decisões com ba-

ses nas conclusões evidenciadas, sendo também 

uma forma ampla de se analisar a literatura e-

xistente (MENDES et al., 2019).  

Para a execução de uma revisão é importan-

te definir uma estratégia de coleta das publica-

ções armazenadas nas bases de dados, as quais 

podem responder à pergunta da revisão. Desta 

forma, com vistas a atender o objetivo deste es-

tudo, adotou-se as seguintes etapas para a cons-

trução da síntese do conhecimento: 1ª) Identifi-

cação do tema e seleção da questão de pesquisa; 

2ª) Estabelecimento dos critérios de inclusão e 

exclusão; 3ª) Identificação dos artigos pré-sele-

cionados e selecionados; 4ª) Categorização dos 

artigos; 5ª) Construção da análise dos resulta-

dos; e 6ª) Apresentação da síntese do conheci-

mento (MENDES et al., 2019). Conforme apre-

senta a Figura 12.1.  

Os critérios de inclusão considerados como 

1º filtro foram: artigos nos idiomas português, 

inglês e espanhol, disponíveis na íntegra e com 

recorte temporal a partir do ano de 2014, quan-

do ocorre a instituição da Política Nacional de 

Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas 

de Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP) 

pela portaria Interministerial nº 1, de 2 de jan. 
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Figura 12.1 Etapas da revisão integrativa  

 

Fonte: MENDES; SILVEIRA; GALVÃO (2008, 2019) 

 

Após a filtragem foi feita a identificação 

dos estudos pré-selecionados e selecionados pa-

ra inclusão dos estudos por meio de uma inicial 

dos títulos, resumos e palavras-chaves. Após 

essa primeira seleção, realizou-se leitura crite-

riosa, a qual selecionou os artigos que foram 

usados para a construção dos resultados desta 

revisão (MENDES et al., 2008). Os artigos se-

lecionados estão apresentados através de um 

fluxograma o qual tem como propósito trazer o 

detalhamento das consultas realizadas nas bases 

de 29 dados, contemplando ainda o número de 

artigos encontrados, os excluídos após a leitura 

e selecionados para a realização do presente es-

tudo (Tabela 12.1). 

 

Tabela 12.1 Estratégia de busca de artigos nos bancos de dados on-line. Sobral, Ceará, 2023 

REPOSITÓRIO PORTAL REGIONAL DA BVS GOOGLE ACADÊMICO 

Cruzamento 
Violência AND população privada de 

liberdade AND Homens 

Violência AND população privada 

de liberdade AND Homens 

Total de produções 

bibliográficas 
39 225.000 

1ºfiltro 17 16.000 

Produções bibliográficas 

excluídas 
12 15.995 

Artigos pré- selecionados 

(leitura de título e 

resumo) 

03 07 

Leitura profunda dos artigos 03 07 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Na busca nos sítios eletrônicos, identifica-

ram-se 225.039 publicações. Posteriormente, 

realizou-se a primeira filtragem nas bases, apli-

cando-se os critérios de inclusão e exclusão, 

restando 16.017 produções científicas. Destes, 

realizou-se leitura dos títulos e resumos e foram 

selecionadas 10 publicações. A seguir, foi reali-

zada a leitura na íntegra do material e aplica-

ram-se, novamente, os critérios de inclusão e 

exclusão, sendo que a amostra final permane-

ceu com as 10 publicações.  

Os métodos de pesquisa mais utilizados pe-

los autores foram: qualitativo (6; 60%), estu-

dos reflexivos (03; 30%) e uma revisão integra-

tiva (1; 10%). Apenas um artigo está publicado 

no idioma inglês, os demais estão em portu-

guês (Tabela 12.2).  

 

Tabela 12.2 Artigos selecionados através do cruzamento nas bases de dados. Sobral, Ceará 

Nº TÍTULO 
AUTORES, 

ANO 
MÉTODO BASE DE DADOS 

01 

Pessoas privadas de 

liberdade: diagnósticos de 

enfermagem à luz da teoria 

de Horta 

BACCON et al., 

2022 

Estudo exploratório, 

descritivo de abordagem 

qualitativa 

BVS (LILACS) 

02 

Young men in juvenile 

detention centers in Rio de 

Janeiro, Brazil: gender, 

sexuality, masculinity and 

health implications 

NASCIMENTO; 

UZIEL; 

HERNÁNDEZ, 

2018 

Pesquisa intervenção BVS (MEDLINE) 

03 

Repercussões da prisão por 

violência conjugal: o 

discurso de homens 

SOUSA et al., 

2016 

Estudo descritivo, 

qualitativo 
BVS (MEDLINE) 

04 

A saúde dos homens 

privados de liberdade no 

Brasil 

CRISTO et al., 

2021 
Revisão integrativa Google acadêmico 

05 

Facções, rebeliões, 

violência e gestão do 

aprisionamento no Ceará 

NASCIMENTO; 

FREITAS, 2019 

Recorte de pesquisa 

etnográfica 
Google acadêmico 

06 

Panorama da saúde do 

homem preso: dificuldades 

de acesso 

DOURADO; 

ALVES, 2019 

Estudo descritivo, 

qualitativo 
Google acadêmico 

 

Em estudo exploratório, descritivo, de abor-

dagem qualitativa, cujos autores Baccon et al. 

(2022) adotaram como referencial a Teoria das 

Necessidades Humanas Básicas para identificar 

os possíveis diagnósticos de enfermagem de 

220 presos provisórios no Estabelecimento Pe-

nal de Segurança Máxima, localizado no muni-

cípio de Maringá́ -PR, Brasil. A coleta de dados 

deste estudo ocorreu nos meses de junho a no-

vembro de 2019 (HORTA, 2011).  

Os participantes do estudo foram pessoas na 

faixa etária de 18 a 29 anos; solteiras; com etnia 

referida não branco; com até oito anos de esco-

laridade; com renda de um a três salários-míni-

mos; cristãos; com filhos; tempo de encarcera-

mento superior a seis meses; e crime relaciona-

do ao tráfico de drogas. 

Assim, a partir da coleta e análise dos resul-

tados, verificou-se a partir das condições soci-

ais, econômicas, demográficas e clínicas dos 

participantes, suas condições de saúde, o pro-

cesso ou as vulnerabilidades. Estas foram inter-

pretadas conforme a taxonomia II da NANDA-

I, gerando 12 diagnósticos de enfermagem que, 

posteriormente, foram agrupados em Necessi-
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dades Humanas Básicas (HERDMAN & KA-

MITSURU, 2018; BACCON et al., 2022).  

Desta forma, os que corresponderam as ne-

cessidades psicobiológicas foram: estilo de vida 

sedentário, obesidade, comportamento de saúde 

propenso a risco, controle ineficaz da saúde e 

sobrepeso. Já o que correspondeu as necessida-

des psicossociais: envolvimento em atividades 

de recreação diminuído, ansiedade, enfrenta-

mento ineficaz, risco de violência direcionada a 

outros, processos familiares interrompidos, ris-

co de relacionamento ineficaz. E, por fim, as 

necessidades psicoespirituais como o “Risco de 

religiosidade prejudicada” (HORTA, 2011; 

BACCON et al., 2022). 

A identificação dos Diagnósticos de Enfer-

magem (DE) em homens privados de liberdade, 

com base no referencial teórico das Necessida-

des Humanas Básicas (NHB), revelou uma pre-

dominância de problemas psicossociais. Isso 

sugere uma fragilidade na saúde mental das 

Pessoas Privadas de Liberdade (PPL). A expo-

sição constante a fatores estressantes resultan-

tes da condição de reclusão, o uso de substân-

cias abusivas e a falta de atividades que promo-

vam socialização, educação e lazer contribuem 

para um ambiente carcerário adverso, o que po-

de dificultar o processo de ressocialização no 

futuro (BACCON et al., 2022).  

Portanto, Baccon et al. (2022) apontam a 

falta de Diagnósticos de Enfermagem (DE) vol-

tados para a promoção da saúde, sugerindo uma 

carência de ações que melhorem a qualidade de 

vida das Pessoas Privadas de Liberdade (PPL). 

Tal achado se mostra significativo, pois destaca 

a necessidade de que os enfermeiros se concen-

trem na promoção da saúde e na prevenção de 

problemas, desenvolvendo estratégias que aten-

dam às necessidades dessa população. Em outra 

evidência científica que corresponde a estudo 

qualitativo realizado em duas delegacias da ci-

dade de Curitiba, uma masculina e outra femini-

na, os resultados foram organizados nas seguin-

tes categorias: “Cotidiano no cárcere: ambiente 

e relações”, “Gênero e percepção de saúde”, 

“Gênero e percepção de doença” e “Mulher in-

visível” (OLIVEIRA et al., 2021). 

Diante disso, tanto reclusas quanto reclusos 

representaram a saúde com aspectos positivos e 

negativos. Quando comparados com as mulhe-

res, os homens tendem mais a definir saúde por 

meio de aspectos negativos, apesar de também 

a definirem positivamente. As mulheres foca-

ram mais em definições positivas do que os ho-

mens. Assim, ao contrário do que se vê na tradi-

ção de abordagem das questões de saúde, na A-

tenção Primária (AP) o conceito mais recorren-

te e estabelecido era a saúde como ausência de 

dor ou doença. Tratavam saúde mais como “es-

tá sorrindo”, “está bem” e não é preciso tomar 

medicamentos.  

Ambas entrevistas definem como pessoas 

doentes as que são mais tristes e caladas. Iden-

tificar um doente na delegacia significa analisar 

como a pessoa é, age e se comporta. Entretanto, 

para os reclusos masculinos, apenas essa mu-

dança de comportamento não era suficiente pa-

ra referir que uma pessoa está doente, neces-

sitando também apresentar algum sintoma físi-

co (OLIVEIRA et al. 2021).  

Percebeu-se uma maior dificuldade entre os 

reclusos em dar uma definição à doença, pois os 

homens descreveram em seus discursos mais 

sintomas, tanto físicos quanto psíquicos. Mes-

mo tendo encontrado em ambas as delegacias 

uma dificuldade em definir doença, provavel-

mente, isso não se deveu à reclusão em si, mas 

a algo prévio a ela, relacionado com o fato de 

essa população já ser vulnerável e marginaliza-

da antes da reclusão (SOARES, 2016).  

No estudo de Oliveira et al., (2021), os au-

tores perceberam que as taxas de comportamen-

to violento são menores entre as mulheres do 

que entre os homens, o que explica a diferença 

entre o número de reclusos em cada delegacia.  
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E, em estudo qualitativo, baseada na teoria 

das representações sociais (TRS), cujo público-

alvo foi homens (22) e mulheres (8) aguardando 

julgamento nas cadeias públicas da região de 

Naviraí, verificou-se os cuidados de saúde den-

tro do encarceramento. Assim, diante do obser-

vado no estudo, a assistência prestada à popu-

lação detida não equivale com a prestada à po-

pulação em geral, mesmo que esta ainda seja 

deficitária (REIS & BERNADES, 2011). 

Outrossim, os autores apontaram que além 

da dificuldade para realizar uma consulta ou um 

exame, quando este é fornecido, chegando ao 

serviço de saúde o detento encontra outro obstá-

culo, a discriminação, pois a condição de preso 

já desperta nas pessoas certo receio e desconfi-

ança. Contrapondo esta realidade, a ONU esta-

belece que a população privada de liberdade te-

nha o direito, sem discriminação, a atenção à 

saúde equivalente ao que está disponível para a 

comunidade em geral (ONU, 2019).  

Já no estudo de Dourado e Alves (2018) re-

alizado em penitenciária masculina, situada na 

cidade de Campina Grande/PB, com 35 homens 

em idades entre 25 e 59 anos, verificou-se a fal-

ta de projetos, serviços e oportunidades que aju-

dassem na preparação do preso para o retorno à 

sociedade, ao mercado de trabalho e ao conví-

vio social.  

De acordo com Santos et al. (2017), o ambi-

ente institucionalizado da prisão configura-se 

como um espaço ocioso que também contribui 

para interferir na noção temporal. Infere-se que 

o tempo institucionalizado pode caracterizar-se 

pela predominância de desocupação. Diante 

disso, a ociosidade é outro fator que interfere 

nas condições de saúde de pessoas encarcera-

das.  

Ainda foi identificado no estudo de Doura-

do e Alves (2018) a indignação entre os presos 

pela falta de assistência que se estende por toda 

estrutura física da penitenciária, principalmen-

te, pela presença constante de insetos e animais 

estranhos. Outro fator é a superlotação que sub-

mete os presos a ambientes insalubres, em espa-

ços limitados, sem espaços para dormirem e 

sem condições de uma convivência digna. 

Neste ínterim, Freitas et al. (2016) enume-

ram alguns agravos que são mais propícios nes-

ses ambientes, tais como: tuberculose, pneumo-

nia, hepatite e doenças sexualmente transmissí-

veis.  

Portanto, percebe-se que o sistema prisional 

para cumprir o seu principal papel de ressoci-

alização, precisaria passar por uma revolução e 

deixar de ser um depósito de pessoas com pro-

blemas de adaptação social, oriundos de várias 

ordens, para se tornar um lugar em que essas 

pessoas possam ser tratadas dignamente e, as-

sim, reaprender a conviver no meio de outras 

pessoas, redirecionando seus conflitos com ma-

is sabedoria e inteligência emocional, sem ter 

que reincidir em novos crimes. 

Em um estudo transversal, com abordagem 

quantitativa, realizado na penitenciária estadual 

mista Professor Aluísio Ignácio de Oliveira, lo-

calizada no Estado de Minas Gerais, no período 

de maio a julho de 2018, com foco na  popu-

lação carcerária, cuja população do estudo foi 

constituída por 228 indivíduos em privação de 

liberdade, sendo 189 (82,9%) do sexo mascu-

lino e 39 (17,1%) do sexo feminino, neste anali-

sou-se a influência das variáveis sociodemográ-

ficas, de contexto prisional, religiosidade e sin-

tomas de depressão sobre a presença do pensa-

mento suicida em uma população privada de li-

berdade (RANUZI, 2020). 

Desse modo, infere-se que o encarceramen-

to aumente a predisposição do individuo ao ac-

ometimento da ideação suicida, em decorrên-

cia de fatores como enfraquecimento do sistema 

de apoio social, superlotação, infraestrutura 

precária, que exigem processos adaptativos 

pessoais no confronto com a mudança de reali-

dade e favorecem o aparecimento de sintomas 

como ansiedade, estresse, depressão e pensa-
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mentos autolesivos (CEBALLOS-ESPINOZA, 

2016). 

Outro estudo transversal, de 2006 a 2007, 

com amostra probabilística estratificada e em 

múltiplos estágios, cuja aplicou o Composite 

International Diagnostic Interview (CIDI) para 

diagnóstico psiquiátrico e questionário sobre 

histórico criminal em 1.192 homens e 617 mu-

lheres. A prevalência de depressão em mulheres 

foi de 33,3% (30,3 – 36,5) e em homens de 

12,9% (11,1 – 15,0). Entre homens, foram asso-

ciados à depressão, falta disciplinar no presídio, 

histórico infracional na adolescência, ter com-

panheira e problemas de saúde. Associados a 

outros transtornos: histórico infracional na ado-

lescência e reincidência. Entre mulheres, as as-

sociações com depressão foram: problemas de 

saúde, crime de drogas e violência, estar presa 

em penitenciária e reincidência (SANTOS et 

al., 2019). 

Diante do exposto, a população prisional a-

presentou prevalências preocupantes para a sa-

úde pública de depressão e confirmou os dados 

da literatura no tocante à maior morbidade entre 

as mulheres em comparação aos homens. A de-

pressão em homens esteve associada mais a fa-

tores relacionados à falta disciplinar no presí-

dio, ter histórico infracional durante a adoles-

cência e ser reincidente. As mulheres com de-

pressão, por sua vez, apresentaram mais chan-

ces deter problemas de saúde física, ter come-

tido crime contra o patrimônio ou crime violen-

to e estar presas em penitenciária (FAZEL, 

2012). O estudo de Santos, Barros e Andreoli 

(2019) mostrou associação de problemas de 

saúde física com depressão e com outros trans-

tornos mentais entre as mulheres. Essa associa-

ção foi duas vezes maior entre as mulheres com 

depressão do que entre os homens com a mesma 

condição psiquiatra. Entre os homens com ou-

tros transtornos mentais, a associação não foi 

significante, o que sugere maior comorbidade 

entre problemas de saúde física e mental entre 

as mulheres quando comparada com os ho-

mens. 

Portanto, é necessário a criação de uma es-

tratégia possível para aumentar o acesso a tra-

tamento e o treinamento de agentes para melhor 

identificação de sinais clínicos de depressão. A-

demais, o treinamento de profissionais do sis-

tema, principalmente, os de segurança, é essen-

cial para que eles adquiram habilidades com-

portamentais para melhor lidar com tais presos 

e, assim, evitar a revitimização dos presos com 

dificuldade de adaptação por falta disciplinar. 

Em termos de tratamento de problemas com-

portamentais, intervenções de abordagem cog-

nitiva comportamental parecem ser uma alter-

nativa eficaz para aumentar a capacidade de co-

ping (FOLKMAN & LAZARUS, 1980) diante 

de situações estressoras. 

CONCLUSÃO 

É importante salientar que o problema da 

violência institucional na saúde não é, a priori, 

um problema que possa ser resolvido através de 

mudanças educacionais dentro dos currículos 

das graduações de saúde. Engendra-se uma crí-

tica à ciência dentro dos regimes de verdade da 

sociedade contemporânea e as novas conforma-

ções do trabalho em saúde. Salienta-se a neces-

sidade de construir práticas de saúde com sabe-

res múltiplos, científicos ou não, que possam 

compor um julgamento coletivo sobre o caso 

real, considerando presos como indivíduos que 

precisam resgatar o espírito humano e o senti-

mento de pertencimento a sociedade.  

A partir das duas categorias encontradas 

percebeu-se o quanto ainda existem grandes la-

cunas entre as recomendações presentes nas po-

líticas e o processo de trabalho realizado, como 

nas construções de vínculos, no atendimento in-

tegral em suas diferentes dimensões, no acom-

panhamento contínuo, no reconhecimento da 

violência como um problema de saúde e conse-
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quentemente nas ações de promoção e preven-

ção da saúde.  

Investir em mudanças no processo de traba-

lho se coloca como meio para se garantir a inte-

gralidade do cuidado e a intersetorialidade nas 

ações, possibilitando uma rede de atenção para 

a violência. As mudanças serão possíveis a par-

tir da compreensão da violência como um pro-

cesso social que pode se expressar na saúde dos 

diferentes segmentos etários e da formação e 

capacitação de profissionais, tanto no que se re-

fere à maior compreensão do fenômeno, quanto 

a incorporação de estratégias de prevenção e de 

proteção para situações de violência, a partir do 

uso de tecnologias que impliquem numa rela-

ção dialógica com os usuários. 
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